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Processo Administrativo nº 3049/2026 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição parcelada de espécies vegetais 

destinadas ao paisagismo e arborização urbana, compreendendo grama natural, mudas 

de flores, plantas ornamentais, arbustos, árvores ornamentais e frutíferas, palmeiras, 

plantas de forração, trepadeiras e demais materiais vegetais, bem como insumos e 

materiais de jardinagem, incluindo substratos, terra vegetal, fertilizantes, adubos, pedras 

ornamentais, casca de pinus, limitadores de grama, manta para jardinagem, sombrite e 

demais materiais correlatos, destinados à implantação, manutenção, recuperação e 

embelezamento das áreas verdes, praças, jardins, canteiros, logradouros públicos e 

demais espaços administrados pelo Município de Palmelo/GO, conforme condições, 

quantidades e especificações constantes na  tabela abaixo: 

1.2. Discriminação dos itens: 
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1 1 

GRAMA ESMERALDA (ZOYSIA JAPONICA) 

COMPOSTA POR PLACAS/TAPETES DE GRAMA 

NATURAL, COM FOLHAS E RAIZES 

DESENVOLVIDAS DE COLORAÇÃO VERDE 

INTENSA, COM AUSENCIA DE PRAGAS E 

DOENÇAS E ERVAS INVASORAS. 

MT 300 R$ 15,00 R$ 4.500,00 

1 2 

MINI LANTANA ( LANTANA CAMARA)  

COR: COLORIDA. AS PLANTAS DEVERÃO VIR 

EMBALADAS SEPARADAMENTE, EM CAIXA 

DESCARTÁVEL DE 15 CÉLULAS COM ALTURA 

MÍNIMA DE 20 CM. TODAS AS MUDAS DEVERÃO 

ESTAR EM PERFEITO ESTADO FITOSSANITÁRIO, 

LIVRES DE ERVAS DANINHAS, PRAGAS, FUNGOS 

OU QUALQUER OUTRA DOENÇA QUE POSSA VIR  

A PREJUDICAR SEU DESENVOLVIMENTO; TODAS 

AS MUDAS DEVERÃO ESTAR DEVIDAMENTE 

ENRAIZADAS COM OS SISTEMAS RADICULARES 

PLENAMENTE DESENVOLVIDOS DENTRODA 

EMBALAGEM. DEVERÃO ESTAR EM INÍCIO DA 

FASE DE FLORECIMENTO, COM BOTÕES. 

UN 1500 R$ 47,21 R$ 70.815,00 

1 3 

MUDA DE FLORES SUNPATIENS NO POTE COM O 

SELO DE ORIGINALIDADE, com no Mínimo 10 cm 

(Dez Centímetros) de Altura, nas cores: Deep Rose, 

Compact Red, Compact White, Eletric Orange, Compact 

Orange, Compact Lilac, Compact Blush Pink, Compact 

Magenta Prontas para Plantio, Excelente Qualidade. 

CAIXA COM 15 MUDAS 

CX 1000 R$ 98,75 R$ 98.750,00 

1 4 

COQUEIRO TIPO COCO DA BAHIA (NOME 

CIENTIFICO- COCUS NUCIFERA) COM ALTURA 

MÍNIMA DE 4 METROS A PARTIR DO TRONCO E 

UN 50 R$ 997,00 R$ 49.850,00 
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COM CIRCUNFERÊNCIA DO INICIO DO TRONCO 

DE NO MÍNIMO 0,55 CM. A PLANTA DEVE SE 

ENCONTRAR CURADA COM MAIS DE 30 DIAS 

APÓS TER SIDO ARRANCADA DO SOLO. 

1 5 

PALMEIRA RABO DE RAPOSA (WORYETIA 

BIFURCATA). COM ALTURA MÍNIMA DE 1 A 2 

METRO A PARTIR DO TRONCO E COM 

CIRCUNFERÊNCIA DO INICIO DO TRONCO DE NO 

MÍNIMO 0,45 CM. A PLANTA DEVE SE 

ENCONTRAR CURADA COM MAIS DE 30 DIAS 

APÓS TER SIDO ARRANCADA DO SOLO 

UN 80 R$ 190,00 R$ 15.200,00 

1 6 

PALMEIRA RABO DE RAPOSA (WORYETIA 

BIFURCATA). COM ALTURA MÍNIMA DE 2 A 3 

METROS A PARTIR DO TRONCO E COM 

CIRCUNFERÊNCIA DO INICIO DO TRONCO DE NO 

MÍNIMO 0,45 CM. A PLANTA DEVE SE 

ENCONTRAR CURADA COM MAIS DE 30 DIAS 

APÓS TER SIDO ARRANCADA DO SOLO 

UN 80 R$ 320,00 R$ 25.600,00 

1 7 

PALMEIRA RABO DE RAPOSA (WORYETIA 

BIFURCATA). COM ALTURA MÍNIMA DE 3 A 4 

METROS A PARTIR DO TRONCO E COM 

CIRCUNFERÊNCIA DO INICIO DO TRONCO DE NO 

MÍNIMO 0,50 CM. A PLANTA DEVE SE 

ENCONTRAR CURADA COM MAIS DE 30 DIAS 

APÓS TER SIDO ARRANCADA DO SOLO. 

UN 40 R$ 930,00 R$ 37.200,00 

1 8 

PALMEIRA RABO DE RAPOSA (WORYETIA 

BIFURCATA). COM ALTURA MÍNIMA DE 4 A 5 

METROS A PARTIR DO TRONCO E COM 

CIRCUNFERÊNCIA DO INICIO DO TRONCO DE NO 

MÍNIMO 0,50 CM. A PLANTA DEVE SE 

ENCONTRAR CURADA COM MAIS DE 30 DIAS 

APÓS 

UN 50 R$ 1.200,00 R$ 60.000,00 

1 9 

PALMEIRA RABO DE RAPOSA (WORYETIA 

BIFURCATA). COM ALTURA MÍNIMA DE 4,5 

METROS A PARTIR DO TRONCO E COM 

CIRCUNFERÊNCIA DO INICIO DO TRONCO DE NO 

MÍNIMO 0,55 CM. A PLANTA DEVE SE 

ENCONTRAR CURADA COM MAIS DE 30 DIAS 

APÓS TER SIDO ARRANCADA DO SOLO. 

UN 30 R$ 1.350,00 R$ 40.500,00 

1 10 
PALMEIRA CICA – CYCAS REVOLUTA (ALTURA 

MÍNIMA 50 CM DE TRONCO) 
UN 40 R$ 290,00 R$ 11.600,00 

1 11 
PALMEIRA CICA – CYCAS REVOLUTA (ALTURA 

MÍNIMA 1 MT DE TRONCO) 
UN 40 R$ 395,00 R$ 15.800,00 

1 12 

PALMEIRA FENIX; NOME CIENTÍFICO: PHOENIX 

ROEBELLINI; TAMANHO: ENTRE 1,00 A 2,00 

METROS, AUSÊNCIA DE PRAGAS, DOENÇAS E 

ERVAS INVASORAS. 

UN 30 R$ 490,00 R$ 14.700,00 

1 13 
IXORA (IXORA COCCÍNEA). DEVE SE 

ENCONTRAR FLORES E FOLHAS SAUDÁVEIS. 
UN 300 R$ 8,00 R$ 2.400,00 

1 15 
LIRIOPE VARIEGATA (LIPIOPE MUSCARI). NO 

POTE 1 LITRO. A PLANTA DEVE SE ENCONTR 
UN 200 R$ 14,00 R$ 2.800,00 

1 16 

MINI IXORIA CORES VARIADAS (IXORA 

COCCINEA L.) AS MUDAS DEVERAM TER NO 

MÍNIMO 20CM. 

UN 250 R$ 6,90 R$ 1.725,00 

1 17 
MINI IXORIA CORES VARIADAS (IXORA 

COCCINEA L.) TER NO MÍNIMO 35 CM DE ALTURA 
UN 500 R$ 23,00 R$ 11.500,00 

1 18 

MOREIA BRANCA (DIETES IRIDIOIDES). DEVE SE 

ENCONTRAR CURADA COM MAIS DE 15 DIAS 

APÓS TER SIDO ARRANCADA DO SOLO 

UN 1000 R$ 21,00 R$ 21.000,00 

1 19 
MUDA DE DIONELA (DIANELLA TAZMANICA), 

ALTURA MÍNIMA DE 25CM 
UN 300 R$ 21,00 R$ 6.300,00 

1 20 

MUDA DE PRIMAVERA OU BOUGAINVILLE 

ALTURA MINIMA 80 CM (BOUGAINVILLEA 

GLABRA) DIVERSAS CORES. 

UN 150 R$ 45,00 R$ 6.750,00 

1 21 
TREPADEIRA CONGÉIA (CONGEA TOMENTOSA) 

MUDAS COM 40 A 80 CM DE ALTURA 
UN 50 R$ 80,00 R$ 4.000,00 
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1 22 
SUBSTRATO PARA PLANTIO DE FLORES E 

PLANTS NO SOLO OU EM VASO. SACA COM 25KG 
UN 2500 R$ 51,00 R$ 127.500,00 

1 23 TERRA PREPARADA VEGETAL ADUBADA - 20KG UN 500 R$ 19,00 R$ 9.500,00 

1 24 

LIMITADOR DE GRAMA, CONFECCIONADO EM 

POLIETILENO RECICLADO, RESISTENTE, 

FLEXÍVEL, QUE PERMITA TRABALHAR EM 

CURVAS E EM LINHA RETA, BORDA FINA, 

ESTREITA E DIUNRETA, COR VERDE EUNURO, 

COM PINO DE FIXAÇÃO QUE POSSIBILITE 

ENCAIXE PERFEITO. DIMENSÕES: ALTURA 

12,5CM, COMPRIMENTO 60M. GARANTIA: 36 

MESES CONTRA EFEITOS DOS RAIOS SOLARES. 

REF.: VERDEAL OU SIMILAR. 

MT 1000 R$ 8,50 R$ 8.500,00 

1 25 DRACENA REFLEXA (Altura mínima 50 cm) UN 60 R$ 45,00 R$ 2.700,00 

1 26 DRACENA TRICOLOR (Altura mínima 50 cm) UN 100 R$ 65,00 R$ 6.500,00 

1 27 

ORQUIDEA BAMBU NOME DA ESPÉCIE: 

ARUNINA BAMBUSIFOLIA MUDAS COM 40 A 80 

CM DE ALTURA 

UN 120 R$ 40,00 R$ 4.800,00 

1 28 DRACENA VERMELHA (Altura mínima 50 cm) UN 120 R$ 48,00 R$ 5.760,00 

1 29 
ÁRVORE RESEDA - CORES DIVERSAS ALTURA 

MINIMA DE TRONCO ACIMA TORRÃO 1,50 MT. 
UN 900 R$ 45,00 R$ 40.500,00 

1 30 
ARVORE SAMAMBAIA ALTURA MINIMA DE 

TRONCO ACIMA TORRÃO 1,50 MT. 
UN 900 R$ 45,00 R$ 40.500,00 

1 31 

OITI (LICANIA TOMENTOSA) MUDA DE OITI 

(LICANIA TOMENTOSA) COM PORTE MÍNIMO DE 

1,6 M (ACIMA DO TORRÃO), BEM FORMADAS, 

TRONCOS RETILÍNEOS, ISENTAS DE PRAGAS E 

DOENÇAS, E COM ETIQUETAS DE 

IDENTIFICAÇÃO CONSTANDO ESPÉCIE. 

UN 400 R$ 45,00 R$ 18.000,00 

1 32 
ÁRVORE MURTA ALTURA MINIMA DE TRONCO 

1,50 MT 
UN 150 R$ 45,00 R$ 6.750,00 

1 33 

MUDAS DE PODOCARPO (PODOCARPUS 

MACROPHYLLUS) - Pinheiro-budista, pinheiro- de-

buda, podocarpo, muda de 1,50 cm em pote simples preto 

de plástico. 

UN 50 R$ 45,00 R$ 2.250,00 

1 34 

BARBA DE SERPENTE (20 CM) CX. COM 15 

UNIDADES   

NOME CIENTÍFICO: OPHIOPOGON JABURAN 

CX 1000 R$ 90,00 R$ 90.000,00 

1 35 

CLÚSIA (CLUSIA FLUNINENSIS), ALTURA 

MÍNIMA DE 80 CM, EM VASO DE 10 LITROS, 

CHEIA, CURADA. 

UN 50 R$ 48,00 R$ 2.400,00 

1 36 
MUDA DE PLANTA, BROMÉLIA IMPERIAL, 

ALTURA MÍNIMA 0,80 (VERDE E ROXA) 
UN 30 R$ 70,00 R$ 2.100,00 

1 37 

MANTA – MANTA DE BEDIN ESCURA PARA 

JARDINAGEM. ROLO COM NO MÍNIMO 1 METRO 

DE ALTURA E 100 METROS DE COMPRIMENTO 

UN 5 R$ 22,00 R$ 110,00 

1 38 

SOMBRITE, Aplicação: cobertura de hortas, produção de 

mudas, Material: tecido em polietileno de alta densidade 

e forma de malha, sombreamento proporcionado de 50%, 

Largura: 3m. 

UN 50 R$ 28,00 R$ 1.400,00 

1 39 URÉIA – Agrícola 45% de nitrogênio, saco de 50 kg UN 60 R$ 280,00 R$ 16.800,00 

1 40 

Adubo químico, aspecto físico granulado, cor branca, 

composição: Nitrogênio, Fósforo e Potássio (NPK) 05 -25 

-15, embalado em saco de 50kg. 

SC 25 R$ 290,00 R$ 7.250,00 

1 41 

Adubo químico, aspecto físico granulado, cor branca, 

composição: Nitrogênio, Fósforo e Potássio (NPK) 20- 

05-20, embalado em saco de 50kg. 

SC 25 R$ 285,00 R$ 7.125,00 

1 42 

ALTERNANTHERA FICOIDEA - PEREQUITO 

VERMELHO. 

AS PLANTAS DEVERÃO VIR EMBALADAS 

SEPARADAMENTE, EM CAIXA DESCARTÁVEL DE 

15 CÉLULAS CONTENDO PLANTAS COM NO 

MÍNIMO 20 CM DE ALTURA, TODAS AS MUDAS 

DEVERÃO ESTAREM EM PERFEITO ESTADO 

FITOSSANITÁRIO, LIVRES DE ERVAS DANINHAS, 

PRAGAS FUNGOS OU QUALQUER OUTRA 

UN 500 R$ 50,00 R$ 25.000,00 
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DOENÇA QUE POSSA VIR A PREJUDICAR SEU 

DESENVOLVIMENTO; TODAS AS MUDAS 

DEVERÃO ESTAR DEVIDAMENTE EN RAIZADAS 

COM OS SISTEMAS RADICULARES PLENAMENTE 

DESENVOLVIDOS. 

1 43 

ABACAXI ROXO NOME CIENTÍFICO: 

TRADESCANTIA SPATHACEA. LIVRE DE ERVAS 

DANINHAS. DEVE ESTAR EM BOM ESTADO, NÃO 

SENDO ACEITO MUDAS MURCHAS. NO ATO DA 

ENTREGA O RECIPIENTE DA MUDA  DEVE ESTRA 

PRESERVADO E A TERRA ADUBADA COM 

SUBSTRATO. ALTURA MÍNIMA DE 0,30M 

UN 50 R$ 50,00 R$ 2.500,00 

1 44 

AGAVE PALITO, NOME CIENTÍFICO: AGAVE 

ANGUSTIFOL. EM BOM ESTADO,SENDO QUE 

NÃO SERÃO ACEITAS MUDAS DE FLORES 

MURCHAS. DEVENDO ESTAR APTAS PARA 

PLANTIO E JÁ COM BROTO. ALTURA MÍNIMA DE 

0,50M, COM SUBSTRATO 

UN 200 R$ 55,00 R$ 11.000,00 

1 45 

MUDA DE ACEROLA - MALPIGHIA EMARGINATA, 

ALTURA = OU > 1,20M, POSSUIR FUSTE 

RETILÍNEO E RAÍZES EMBALADAS EM SACOS OU 

VASOS PLÁSTICOS. LIVRE DE ERVAS DANINHAS, 

PRAGAS E DOENÇAS FITOSSANITÁRIAS. DEVE 

ESTAR EM BOM ESTADO, NÃO SENDO ACEITAS 

MUDAS MURCHAS OU MAL CONSERVADAS. NO 

ATOA DA ENTREGA DEVE ESTAR PRESERVADO 

E A TERRA ADUBADA COM SUBSTRATO. 

UN 50 R$ 130,00 R$ 6.500,00 

1 46 

MÁNACA DA SERRA - TIBOUCHINA MUTABILIS, 

ALTURA MÍNIMA DE 1,80M, COM VASO OU SACO 

PLÁSTICO ADEQUADO QUE COMPORTE A RAIZ 

DA ÁRVORE. TRONCO DEVE SER ERETO, SEM 

DEFORMAÇÕES. LIVRE DE PRAGAS E DOENÇAS 

FITOSSSANITÁRIAS. DEVE NO ATO DA ENTREGA 

ESTAR EN BOM ESTADO, NÃO SENDO ACEITAS 

JUSTIFICATIVAS QUANTO AO TRANSPORTE MAL 

EXECUTADO E O RECIPIENTE DA MUDA DEVE 

ESTAR CONSERVADO E A TERRA ADUBADA 

COM SUBSTRATO. 

UN 200 R$ 190,00 R$ 38.000,00 

1 47 MUDA DE PITANGA UN 50 R$ 130,00 R$ 6.500,00 

1 48 MUDA DE JABUTICABEIRA UN 50 R$ 200,00 R$ 10.000,00 

1 49 MUDA DE AMORA UN 50 R$ 100,00 R$ 5.000,00 

1 50 JAMBO DO PARÁ UN 30 R$ 90,00 R$ 2.700,00 

1 51 GOIABA VERMELHA - (PSIDIUM GUAJAVA) UN 50 R$ 60,00 R$ 3.000,00 

1 52 

GOIABA BRANCA - (PSIDIUM GUAJAVA) FRUTO 

CARNOSO E VERSÁTIL, COM POLPA BRANCA, 

ROSADA OU VERMELHA, DEPENDENDO DA 

VARIEDADE. TAMANHO ACIMA DE 1,5M DE 

ALTURA 

UN 50 R$ 60,00 R$ 3.000,00 

1 53 

PLANTA BUXINHO NOME CIENTIFICO BUXUS 

SEMPERVIRENS ARBUSTO 0,50 A 0,80 METROS 

PODADO NO FORMATO BOLA. 

UN 60 R$ 150,00 R$ 9.000,00 

1 54 

PLANTA BUXINHO NOME CIENTIFICO BUXUS 

SEMPERVIRENS ARBUSTO 0,90 A 1,20 METROS 

PODADO NO FORMATO BOLA. 

UN 60 R$ 290,00 R$ 17.400,00 

1 55 
PEDRAS ORNAMENTAIS CALCAREA BRANCA – 

TAMANHO PEQUENO – SACA 40KG 
SC 50 R$ 85,00 R$ 4.250,00 

1 56 
PEDRAS ORNAMENTAIS CALCAREA BRANCA – 

TAMANHO MÉDIO – SACA 40KG 
SC 50 R$ 85,00 R$ 4.250,00 

1 57 
PEDRAS ORNAMENTAIS CALCAREA BRANCA – 

TAMANHO GRANDE– SACA 40KG 
SC 50 R$ 85,00 R$ 4.250,00 

1 58 

PEDRAS ORNAMENTAIS MARRON – DE RIO, 

OLHO DE SAPO – TAMANHO PEQUENO – SACA 40 

KG 

SC 30 R$ 63,00 R$ 1.890,00 

1 59 
PEDRAS ORNAMENTAIS MARRON – DE RIO, 

OLHO DE SAPO – TAMANHO MEDIO – SACA 40 KG 
SC 30 R$ 63,00 R$ 1.890,00 

1 60 PEDRAS ORNAMENTAIS MARRON – DE RIO, SC 30 R$ 63,00 R$ 1.890,00 
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OLHO DE SAPO – TAMANHO GRANDE – SACA 40 

KG 

1 61 

CASCA DE PINUS POLIDA PARA CANTEIROS, 

TAMANHO N° 2 OU P, CASCA DE 

APROXIMADAMENTE 2 A 4CM, SACA COM 

MÍNIMO 40 LITROS OU PESO MÍNIMO 7KG 

UN 500 R$ 59,00 R$ 29.500,00 

1 62 

CASCA DE PINUS POLIDA N° 3, OU M, CASCA DE 

APROXIMADAMENTE 4 A 8CM, SACA COM 

MÍNIMO 40 LITROS 

UN 500 R$ 59,00 R$ 29.500,00 

  

 

TOTAL ESTIMADO R$ 1.118.455,00 

1.3. Os itens acima não se enquadram como bens de luxo, nos termos do Decreto nº 

064/2026. 

1.4. Os descritivos dos itens, em respeito ao art. 19, II da NLLC não foram retirados do 

Catálogo Unificado da União, mas o método utilizado foi pesquisa de preço.  

1.5. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

1.6. Os itens de valor de até o R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) são exclusivos a 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e equiparadas, em respeito a Lei Complementar 

nº 123, de 2006. 

1.7. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.118.455,00 (um milhão, cento e 

dezoito mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais), conforme custos unitários apostos na 

tabela acima.  

 

2. DO PRAZO CONTRATUAL/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços – ARP,  é de 1 (um) ano, contado da 

sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, na forma do artigo 84 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

2.2. O ARP oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

3.1. A presente contratação está prevista nos planejamentos internos do órgão, bem como 

nas legislações orçamentárias do ano. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Sustentabilidade 

5.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente previstos na descrição dos 

itens, deverão ser observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021, bem como as diretrizes 

do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU e a legislação ambiental, sanitária 

e fitossanitária aplicável, especialmente aquelas relacionadas à produção, comercialização e 

transporte de material vegetal e insumos de jardinagem. 

5.1.2. Os produtos deverão, preferencialmente, ser provenientes de viveiros e 

fornecedores que adotem práticas comprovadas de manejo sustentável, tais como uso 

racional de água, controle integrado de pragas, redução de insumos químicos e destinação 

adequada de resíduos, sendo desejável a comprovação dessas práticas mediante 

certificações, registros ou declarações técnicas. 

5.1.3. As mudas, plantas ornamentais, árvores, palmeiras e gramas deverão apresentar 

padrão comercial adequado, com desenvolvimento compatível com a espécie, sistema 

radicular bem formado, ausência de pragas quarentenárias, doenças visíveis, infestação por 

ervas daninhas ou sinais de estresse fisiológico que comprometam o pegamento após o 

plantio. 

5.1.4. O acondicionamento deverá respeitar as características de cada espécie, sendo 

exigido que mudas em torrão apresentem estrutura firme e íntegra, com substrato aderido às 

raízes, e que plantas em vasos estejam devidamente enraizadas, sem sinais de enovelamento 

excessivo ou deficiência nutricional. 

5.1.5. Para espécies arbóreas, palmeiras e demais itens de maior porte, deverá ser 

assegurada a identificação clara da espécie, preferencialmente com nome científico, podendo 

ser exigida etiqueta ou documentação técnica que comprove a correta identificação botânica. 

5.1.6. Não serão aceitos produtos que apresentem danos estruturais, deformações, 

quebra de galhos principais, raízes expostas, torrões desagregados, coloração incompatível 

com a espécie ou qualquer condição que indique baixa qualidade ou inviabilidade de uso 

imediato. 

5.1.7. Os insumos, como substratos, fertilizantes, corretivos e materiais auxiliares, 

deverão ser fornecidos em embalagens originais, lacradas e com rotulagem completa, 

contendo informações técnicas obrigatórias, incluindo composição, lote, data de fabricação 

e validade, quando aplicável. 

5.1.8. Os fertilizantes e demais insumos sujeitos a controle deverão estar devidamente 

registrados ou regularizados junto ao MAPA ou órgão competente, sendo obrigatória a 

apresentação de documentação comprobatória sempre que solicitada pela fiscalização. 

5.1.9. O transporte deverá ser realizado em condições que preservem a integridade dos 

produtos, com proteção contra insolação excessiva, vento, desidratação e danos mecânicos, 
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sendo vedado o empilhamento inadequado ou transporte que comprometa o estado 

fitossanitário das plantas. 

5.1.10. Sempre que possível, deverão ser utilizadas embalagens recicláveis ou 

reutilizáveis, sem prejuízo da proteção adequada dos produtos durante o transporte. 

5.1.11. Os resíduos gerados durante a entrega deverão ser recolhidos pela contratada ou 

destinados conforme orientação da fiscalização, evitando acúmulo de materiais nas áreas 

públicas. 

5.1.12. Quando aplicável, a contratada deverá apresentar documentação fitossanitária 

exigida para transporte e comercialização de material vegetal, incluindo notas fiscais com 

identificação da origem e eventuais certificados obrigatórios. 

5.1.13. A contratada deverá adotar medidas preventivas para evitar a introdução de 

pragas, doenças ou espécies invasoras nas áreas públicas atendidas. 

5.2. Especificações, marcas e modelos 

5.2.1. As referências a marcas, modelos ou padrões comerciais têm caráter indicativo, 

servindo como parâmetro mínimo de qualidade, sendo admitidos produtos equivalentes que 

comprovadamente atendam às especificações técnicas exigidas. 

5.2.2. A equivalência deverá ser demonstrada mediante documentação técnica, 

podendo incluir fichas técnicas, catálogos ou amostras, especialmente quando houver dúvida 

quanto à compatibilidade do produto ofertado. 

5.2.3. Para espécies vegetais, não será admitida substituição por espécie distinta sem 

autorização formal da Administração, devendo ser mantidas as características paisagísticas 

e funcionais previstas. 

5.2.4. As especificações mínimas de cada item deverão ser rigorosamente observadas, 

incluindo dimensões, estágio de desenvolvimento, tipo de embalagem e condições 

fitossanitárias. 

5.2.5. A Administração poderá rejeitar produtos que, embora similares, não atendam 

integralmente às especificações estabelecidas. 

5.2.6. A contratada deverá disponibilizar, quando solicitado, documentação técnica 

completa dos produtos fornecidos. 

5.2.7. Para insumos industrializados, deverão ser fornecidas instruções claras de uso e 

segurança. 

5.3. Subcontratação 

5.3.1. Não será permitida a subcontratação do objeto principal. 

5.3.2. A contratada será integralmente responsável pela qualidade e regularidade dos 

produtos, independentemente da origem dos mesmos. 

5.3.3. A aquisição junto a terceiros não caracteriza subcontratação, desde que a 
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responsabilidade permaneça com a contratada. 

5.3.4. Subcontratações pontuais, como transporte especializado, dependerão de 

autorização prévia da Administração. 

5.4. Garantia, substituição e qualidade dos produtos 

5.4.1. Produtos industrializados deverão respeitar os prazos de garantia do fabricante. 

5.4.2. A contratada deverá substituir, sem ônus, produtos com defeitos ou 

desconformidades. 

5.4.3. Para material vegetal, a garantia restringe-se às condições de entrega, sendo 

obrigatória a substituição de itens com problemas identificados no recebimento. 

5.4.4. A substituição deverá ocorrer em prazo compatível com a natureza do item, 

preferencialmente em até 5 (cinco) dias úteis. 

5.4.5. Danos decorrentes de transporte inadequado serão de responsabilidade da 

contratada. 

5.4.6. Após o recebimento definitivo, a contratada não responderá por perdas 

decorrentes de manejo ou fatores externos. 

5.4.7. A Administração poderá rejeitar produtos em desacordo com as especificações, 

exigindo sua substituição. 

 

6. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

6.1. Condições de entrega 

6.1.1. A empresa contratada terá o prazo de 5 (cinco) dias uteis para efetuar a entrega 

dos itens, a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento. 

6.1.2. A entrega deverá ser realizada no seguinte local: 

6.1.3. Na sede da Prefeitura Municipal de Palmelo, situada na Av, Emannuel, nº 435, 

CEP 75.210-000, Centro. 

6.1.3.1. O endereço acima disposto poderá ser alterado sem qualquer ônus à 

contratante.  

6.1.4. Os bens serão recebidos apenas em dias úteis nos horários das 8h as 10:30h e 

das 13h às 16:30h, no endereço acima apontado. 

6.1.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.2. Garantia, manutenção e assistência técnica 

6.2.1. Os produtos fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, atender às 
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especificações constantes neste Termo de Referência e estar em perfeitas condições de 

conservação, qualidade, sanidade e utilização, observadas as normas técnicas e 

fitossanitárias aplicáveis. 

6.2.2. O prazo de garantia será aquele previsto na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor), bem como o prazo de validade ou garantia 

eventualmente assegurado pelo fabricante ou produtor, quando superior. 

6.2.3. As plantas, mudas e demais materiais vegetais deverão ser entregues em 

adequado estado fitossanitário, livres de pragas, doenças, danos mecânicos e quaisquer 

defeitos que comprometam seu desenvolvimento ou utilização. 

6.2.4. Os insumos, tais como substratos, fertilizantes, corretivos, sementes e demais 

produtos, deverão ser entregues em suas embalagens originais, devidamente identificadas, 

lacradas quando aplicável, contendo informações de fabricação, lote, validade e demais 

exigências legais. 

6.2.5. Constatado vício, defeito, deterioração, desconformidade com as especificações 

ou qualquer irregularidade que comprometa a utilização dos produtos, o Contratado deverá 

promover, sem ônus para o Contratante, sua substituição no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis, contados da notificação. 

6.2.6. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por 

igual período, mediante solicitação formal e devidamente justificada pelo Contratado, desde 

que aceita pelo Contratante. 

6.2.7. Caso o Contratado não realize a substituição dos produtos no prazo estabelecido, 

o Contratante poderá adquirir os itens de outro fornecedor, sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis e da cobrança dos prejuízos eventualmente suportados, observados o 

contraditório e a ampla defesa. 

6.2.8. Todas as despesas decorrentes da retirada, transporte e entrega dos produtos 

substituídos correrão por conta do Contratado, sem qualquer ônus para o Contratante. 

6.2.9. A garantia legal ou contratual dos produtos possui vigência própria, 

independente da vigência do contrato, permanecendo o Contratado responsável pelos vícios 

de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo ou lhes 

diminuam o valor, na forma da legislação aplicável. 

 

7. GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
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cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato.  

7.7.5. O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 

à prorrogação contratual. 

7.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
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7.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

7.8.2. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. 

7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

7.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

7.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

7.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 

nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.  

7.9.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

7.9.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

8.1. Recebimento do objeto 
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8.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo consignado neste documento, 

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

8.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 3 (três), a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 

da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

8.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que refere-se à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

8.2. Liquidação 

8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de até 5 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 

igual período. 

8.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

8.2.2.1. o prazo de validade, marca/modelo, quantidade e especificações; 

8.2.2.2. a data da emissão;  

8.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
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8.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato;  

8.2.2.5. o valor a pagar; e  

8.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 

que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.2.5. A Administração deverá realizar consulta para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas para contratação. 

8.2.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

8.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

8.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

8.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação.   

8.3. Prazo para pagamento 

8.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa. 

8.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

8.4. Forma de pagamento 

8.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
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agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

8.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

8.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

9. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. Julgamento da proposta 

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

licitatório na modalidade PREGÃO, de forma PRESENCIAL com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

9.1.2. Será utilizado ainda o procedimento auxiliar de licitação SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, é mais viável neste procedimento licitatório, seguindo as 

possibilidades previstas em Lei. Tendo em vista o objetivo de suprir as necessidades 

gradativas e eventuais, assim, a utilização deste procedimento auxiliar de licitação, permitirá 

maior agilidade processual, segurança, eficiência e utilização regular dos preços, sem causar 

prejuízos eventuais, tanto para a Administração Pública quanto para a parte contratada, 

conforme autorização do inciso II do artigo 3º do Decreto Federal nº 11.462/2023 adotado 

por este órgão. 

9.1.3. Não será adotado o procedimento de publicação de intenção de registro de 

preços, tendo em vista que apenas o município será contratante. 

 

9.2. Habilitação jurídica 

9.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

9.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
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Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

9.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede. 

9.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

9.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 

9.3. Regularidade fiscal e trabalhista 

9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 
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9.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou 

Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

9.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

9.3.9. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar: 

9.3.9.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para 

a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 

o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

9.3.9.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 

para cada um dos cooperados indicados; 

9.3.9.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço;  

9.3.9.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.3.10.   A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

9.3.10.1.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais 

de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de 

presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 

seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 

objeto da licitação; 

9.3.10.2. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 

112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria 

não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
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9.4. Qualificação Econômico-Financeira 

9.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 

ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação, ou de sociedade simples;  

9.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

9.4.3. A apresentação do balanço patrimonial, da demonstração do resultado do 

exercício (DRE) e das demais demonstrações contábeis relativo último exercício social, 

visando à comprovação do preenchimento dos requisitos legais para o usufruto dos 

benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006. 

9.4.3.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

9.4.3.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de 

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

9.4.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - 

ECD ao Sped. 

9.4.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

9.4.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

10.2.1. Ficha………………: 00027; 

10.2.2. Órgão……..……….: 000009; 

10.2.3. Unidade……………: 000018; 

10.2.4. Função……………..: 000018; 

10.2.5. Sub-função…...……: 000541; 

10.2.6. Programa…………..: 000175; 

10.2.7. Projeto/atividade…..: 2.331; 
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10.2.8. Elemento………….: 339030 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto. 

11.2. Entregar os itens em prefeitas condições de conservação, qualidade, sanidade e 

utilização, observadas todas as normas técnicas fitossanitária aplicáveis, bem como, as 

legislações para a comercialização de fertilizantes e insumos, quando for o caso. 

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

11.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação. 

11.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

11.6. Constatado vício, defeito, deterioração, desconformidade com as especificações ou 

qualquer irregularidade que comprometa a utilização dos produtos, o Contratado deverá sem 

ônus para o Contratante, sua substituição no prazo de 3 (três) dias. 

11.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos. 

11.8. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 4) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda 

Municipal do domicílio ou sede do contratado; 5) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

e 6) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

11.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
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inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato. 

11.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

11.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

11.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.  

11.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação. 

11.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 

11.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato.  

11.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante. 

11.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

11.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato. 

11.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 
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11.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos. 

12.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

12.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

12.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

12.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento; 

12.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento;  

12.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

12.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

12.10. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

12.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

12.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

12.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 
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13. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 

estimado. 

13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o intervalo de um ano contados do orçamento 

estimado, aplicando-se o índice IPCA. 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.  

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

13.8. O reajuste será realizado por Apostilamento. 

13.9. Durante a vigência do contrato, caso ocorra algum fato imprevisível ou previsível de 

efeitos incalculáveis, que causem o desequilíbrio econômico financeiro do contrato, a 

contratada poderá pleitear o reequilíbrio do contrato. 

13.10. A recomposição de preços com vistas ao restabelecimento do equilíbrio econômico 

financeiro somente se dará após o prazo da validade da proposta, que não deverá ser inferior à 

60 (Sessenta) dias, mediante apresentação de requerimento apresentando a planilha de 

composição de preços dos produtos, bem como documentos que comprovem satisfatoriamente 

a quebra do equilíbrio econômico financeiro do contrato. 

13.11. O Contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo e com as devidas justificativas, 

nos casos previstos no art. 124 da Lei no 14.133/2021; 

13.12. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões do objeto deste Contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

de seu valor inicial, conforme previsto artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/2021 

 

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
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desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato 

 

15. MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS 

15.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a 

prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 

inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência 

de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

16. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração aplicará à 

CONTRATADA as sanções legais previstas na Lei 14.133/2021.  

Palmelo/GO, 10 de julho  de 2026. 

 

_________________________________________ 

HALYSSON ANTÔNIO DOS SANTOS 

FISCAL 

Valide a assinatura deste documento em https://palmelo.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: fa26fd
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